PARECER Nº 605, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende vedar a percepção, por Secretários de Estado, de remunerações ou adicionais decorrentes da participação em reuniões de Conselhos de Administração e Fiscal de Empresas Estatais, Autarquias e Fundações públicas.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Na seara que nos cabe apreciar o projeto no momento, observamos que a presente proposição tem por finalidade determinar que Secretários e Secretários-Adjuntos, ao integrarem Conselhos de Administração ou Fiscal em órgãos vinculados à Administração Pública, não percebam valores remuneratórios em razão de sua participação nessas reuniões.
Sobre o assunto, entendemos que, para integrar um Conselho Administrativo ou Fiscal no âmbito de órgãos vinculados ao Poder Executivo, a pessoa deve cumprir os requisitos necessários para a função, como grau de instrução, qualificação profissional e experiência na área de atuação exigidos para tal, por exemplo. A dedicação de tempo ao Conselho, bem como às atividades dele decorrentes, demanda que seu membro tenha disponibilidade para exercer o posto.
E, caso passe a integrar um Conselho, o Secretário de Estado – como qualquer outra pessoa - precisará despender tempo e demonstrar conhecimento para participar das reuniões e opinar sobre os assuntos presentes em sua pauta, devendo, necessariamente, compatibilizar sua agenda de Secretário com a agenda de membro de Conselho. Ademais, precisamos destacar que, assim como os Secretários, certamente outros integrantes também não prestam dedicação exclusiva às reuniões e atividades do Conselho e trabalham para a iniciativa pública ou privada. Inclusive, é justamente a boa atuação profissional e o conhecimento em determinada área que devem chancelar a indicação de alguém para integrar um Conselho Administrativo ou Fiscal em sua área.
Desse modo, apesar do nobre intuito do autor, a almejada medida não nos parece razoável. Afinal, desde que obedecido o teto remuneratório constitucional, seria discriminatório uma pessoa receber por sua participação em um Conselho e outra não, em virtude de já ocupar o cargo de Secretário no Poder Executivo. Afinal, se ambas exercem as mesmas funções e têm as mesmas responsabilidades, ambas devem ser remuneradas por isso.
Portanto, com base nos princípios da razoabilidade e da isonomia, acreditamos que a medida em questão não deve vigorar.
Desta forma, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2019.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 12/6/2019.
a) Mauro Bragato – Presidente
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